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    PREFÁCIO




    Tolerância e Liberdade de Expressão são conceitos que possuem uma conexão problemática, sobretudo em uma época em que se luta contra o efeito deletério que os haters possam ter na internet, levantando, mais uma vez, a questão: devemos tolerar os intolerantes? Sua natureza problemática decorre do fato de que tolerância não é apenas aceitar uma crença ou comportamento (algo geralmente avaliado de maneira positiva), mas também emitir um juízo negativo sobre a ação de terceiros (algo, por sua vez, avaliado como negativo). Quando tolero alguém (ou algo), penso possuir o direito de impedi-lo de realizar o que considero ser moralmente errado, mas restrinjo minha esfera de ação para não o fazer em nome de um modo de coexistência social que valorizo acima de algumas de minhas convicções pessoais. Tolerar significa reconhecer que determinada crença (ou comportamento) é moralmente incorreta, mas que, ainda assim, é melhor permiti-la do que opor-se a ela, em nome de um determinado esquema de cooperação social.




    Essa maneira de conceber a tolerância demanda outra forma de se conceber a Liberdade de Expressão, na qual esta se apresenta como o resultado de certa maneira de se conceber a própria democracia, entendida como um exercício da convivência do diferente, em que mesmo aquilo que nos parece odioso pode ser reconhecido como uma manifestação necessária para a existência de certa forma de vida, de certa concepção acerca do que produz o bem da existência individual. A tolerância só faz sentido em uma sociedade constituída por diferentes concepções acerca do que seja a vida boa, e somente nela a liberdade de expressão pode de fato desempenhar um papel constitutivo, criando uma tensão que só pode se resolver no seio da prática democrática.




    O livro de Augusto Lacerda Tanure, que o leitor tem em mãos, investiga as manifestações que se apresentam como discursos de ódio e de sua regulação nas sociedades ocidentais, a partir do estudo do caso do gênero musical White Power, ligado à cultura dos Skinnheads.




    O argumento do autor passa por três etapas: a primeira delas consiste na análise da alteração da função política da ideia de tolerância, que inicialmente era uma marca de unidade, passando a constituir-se progressivamente como um valor que é marca da diversidade. Para fazê-lo, o autor recorre a uma ampla reconstrução histórica da evolução do conceito, reconstruindo o pensamento de autores como John Milton, Locke e Voltaire, mas sobretudo John Stuart Mill, Andrew Cohen e os julgados da Suprema Corte norte-americana a partir da orientação que eles assumem com a influência de Oliver Wendell Holmes Jr.




    A segunda etapa consiste em investigar o conceito de discurso de ódio a partir da tensão entre igualdade e liberdade que nele se estabelece, sobretudo a partir do debate o diálogo entre Jeremy Waldron e Ronald Dworkin: afinal de contas, há discursos que, por seu próprio conteúdo, deveriam ser proibidos (na medida em que, por desqualificarem o outro, impedem-no de exercer qualquer papel no debate público), ou, ao contrário, uma liberdade de expressão ampla é o único fundamento possível para as democracias modernas (na medida em que somente essa prática pode impedir que determinados conteúdos legítimos possam ser excluídos ilegitimamente pelas maiorias do debate)? Em que medida declarar determinado conteúdo como sendo odioso não é apenas uma maneira de se calar toda e qualquer oposição, como ocorreu inúmeras vezes na história do Ocidente? Qual seria o papel e as consequências do silêncio em democracias desenvolvidas? É aqui que se manifesta uma das grandes contribuições do autor: diante da impossibilidade de se estabelecer um conceito de discurso de ódio por meio de um procedimento analítico, ele propõe recorrer ao conceito de semelhança de família (imaginemos, por exemplo, a diferença de famílias a que pertencem jogos de cartas e jogos de tabuleiro) de Ludwig Wittgenstein para determinar a abrangência semântica do termo discurso de ódio, sem que se perca com isso sua utilidade prática de regulação e de limitação político-jurídica da ação humana. Isso permite identificar, sem ocultar, os discursos de ódio, condição para que possam ser adequadamente combatidos em sociedades complexas e multiculturais, sem que se produza a ilusão de uma sociedade despida de oposição.




    Essa abordagem abre caminho para a terceira etapa, também muito criativa, em que, com recurso à psicanálise, sobretudo na leitura de Jill Gentile sobre o Direito, o autor passa a abordar a possibilidade de cura que o discurso produz. O silêncio não produz a cura. Ao contrário, é o espaço entre (space in between), criado pela própria linguagem dos sujeitos de uma democracia, que permite a possibilidade de reconhecimento recíproco entre tais sujeitos. É somente no espaço público do discurso que o White Power pode ser adequadamente compreendido como discurso de ódio, fruto de uma autoidentidade que, ainda que problemática, é o ponto de partida para sua própria superação. Silenciar esses discursos, ao invés de contextualizá-los e enfrentá-los, levaria a sua legitimação por um processo de reconhecimento dos silenciados como mártires por aqueles que pensam do mesmo modo, criando um submundo que pode emergir a qualquer momento sob a forma de violência física. Na verdade, a liberdade de expressão e o exercício de livre associação que ela permite protege a voz da resistência na convivência, distinguindo-a do puro ódio como desejo de aniquilação, conferem espaços distintos para o novo, para o inominável e o obscuro, sem tentar, contudo, dominar o espaço do que pode ser dito, possibilitando o reconhecimento da falta, do desejo, do outro e da diferença no tênue limite que separa o acessível e o inacessível, sendo uma prova de que é possível lidar com o discurso de ódio por meio do próprio discurso, e não da violência.




    O leitor perceberá que o livro de Augusto Lacerda Tanure, fruto de sua dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Minas, demonstra que um texto pode ser ao mesmo tempo abrangente e profundo, elaborado com uma linguagem e articulando uma argumentação que o tornem interessante ao mesmo tempo para o público acadêmico e para o público geral, sobretudo para aquele que, em um ou em outro grupo, acredita não haver solução para os problemas da democracia fora da própria democracia.




    Prof. Marcelo Galuppo




    PUC Minas - UFMG


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Um trabalho que pretende discutir tolerância deve reconhecer que não existe uma teoria prévia que ilumine todo o caminho”. Com estas palavras comecei minha dissertação de mestrado e com elas começo este livro. Elas revelam a dificuldade de refletir sobre a tolerância e o discurso de ódio; alertando ser uma tarefa sempre inacabada que exige coragem, sinceridade e reflexão.




    Por este motivo, sugiro uma leitura sem pressa. As palavras aqui impressas precisam ser lidas, pensadas e criticadas. Elas não possuem a pretensão de ser a verdade, mas de ser diálogo. Essa foi a razão pela qual se escolheu a abordagem empregada nesse livro: um cotejo da teoria com histórias; com casos da vida em sociedade. Contaremos histórias de guerras, de professores, de favela brasileira, de família torturada, de políticos, filósofos e filósofos-juristas mais e menos conhecidos, de tolerância e intolerância. As histórias e seus personagens funcionarão como espectros para questionamentos à tolerância.




    Dentre as várias possibilidades de conduzir tais questionamentos, buscaremos aquelas relacionadas com a liberdade de expressão e, de forma mais precisa, com o discurso de ódio. Nos últimos anos, muitos casos de discurso de ódio invadiram os noticiários, as redes sociais, as conversas informais e as produções acadêmicas, inclusive no Brasil, basta percebermos, por exemplo, a existência do “gabinete do ódio” (DIMENSTEIN, 2019). Assim, aos nossos olhos, apresenta-se a urgência de se dialogar sobre a tolerância, abordando especialmente a questão sobre tolerar ou não os discursos de ódio.




    No primeiro capítulo, apresentaremos o resultado da busca por fragmentos e indícios sobre em que consiste a tolerância e a forma como ela relaciona-se com a liberdade de expressão e com o discurso de ódio. Para essa análise, utilizaremos casos reais, além de nos servirmos das reflexões de importantes filósofos e juristas. Percorreremos os escritos de Lipsius, Coornhert, Grócio, Hobbes, Milton, Locke, Voltaire, Mill, Walzer e Cohen. Destaca-se, por várias vezes os autores não apresentam um conceito de tolerância universal – Locke, por exemplo, não acredita ser possível tolerar os ateus ou aqueles que seguem as ordens de outro rei como o Papa. (LOCKE, 1983, p. 22-24). As visões estreitas de tolerância, no entanto, não prejudicam a análise dos diferentes rastros e características da tolerância ou a percepção de que há uma mudança gradual quanto ao entendimento sobre a tolerância, inicialmente dedicada a garantir unicidade, homogeneidade e paz, e mais tarde, após Locke e Mill, destinada a proteger a multiplicidade de ideias e projetos de vida, com o objetivo de produzir um ambiente capaz de abrigar a coexistência das diferenças. Aliás, os rastros e traços da tolerância serão discutidos amplamente ao longo do trabalho e, posteriormente, aplicados ao dialogarmos sobre a música White Power. Propusemos, nesse contexto, uma segunda questão: a tolerância e a liberdade de expressão devem proteger a multiplicidade de opiniões e a diversidade mesmo nos casos de discurso de ódio?




    No segundo capítulo, abordaremos o discurso de ódio, buscando conhecer seu conceito, suas características e modos de tratá-lo juridicamente. Sobre o conceito, apresentaremos uma análise funcional, identificando diferentes cenários nos quais utilizamos a expressão “discurso de ódio”. No percurso, analisaremos também alguns conceitos de discurso de ódio, correlacionando-os com as características encontradas em cada um destes conceitos. Em um segundo momento, questionaremos se deveríamos regulá-lo ou proibi-lo. Para responder tal questão, apoiar-nos-emos nas reflexões de Dworkin, que defende a liberdade de expressão até mesmo se para proferir discurso de ódio, e de Waldron, que defende a necessidade de conferir dignidade aos alvos do discurso por meio da regulação do discurso de ódio. Percorreremos os fundamentos de Owen Fiss sobre o efeito silenciador provocado pelo discurso de ódio em seus alvos. Sabemos que navegar no mar da tolerância é difícil, que não vale a pena representar a calmaria e esconder a tormenta. Com base no ensaio proposto neste segundo capítulo, pretendemos evidenciar que proibir o discurso dificultaria seu combate, apenas deslocá-lo-ia para o submundo.




    No terceiro capítulo discutiremos se é possível tolerar os discursos de ódio tal como eles se apresentam nas músicas White Power – defensora da superioridade da raça branca – e se a tolerância de tais discursos obrigar-nos-ia a conviver com eles indefinidamente. Conceituaremos a música White Power enquanto discurso de ódio, utilizando, para tanto, as reflexões apresentadas no início do segundo capítulo. Em seguida, apresentaremos uma breve comparação entre o caso da música White Power e o julgado Matal v. Tam, com o objetivo de identificar o valor simbólico do discurso de ódio presente na música. Esse contraponto justifica-se pela condição comum de exemplificarem casos de discurso de ódio no cenário musical.




    Caminhando para o final deste livro, discutiremos as ideias de Jill Gentile, que nos pareceram pertinentes e importantes na medida em que se apresentam uma perspectiva diferente das anteriores, constituindo rico material a servir para reflexões. Das reflexões e estudos aprofundados sobre a relação entre o ódio, a violência, o discurso, a tolerância e a liberdade de expressão indicaremos um objetivo para nossa caminhada, que vem da Psicanálise. Nela, especialmente no conceito de livre associação, vislumbramos uma possibilidade para o tratamento e a cura do discurso de ódio.




    A liberdade de expressão que permite dizer até mesmo discurso de ódio apresenta a esperança de se curar o discurso de ódio, impedindo que ele se esconda em um submundo e, portanto, além do alcance de qualquer medida contrária a ele. É a possibilidade de significar e ressignificar que permite a cura do discurso de ódio.




    Walzer (1999, p. 13), em seu livro, discorre sobre uma lição que aprendeu de um antigo professor: “Diga aos seus leitores o que você não pretende fazer. Isso tira um peso de suas cabeças e eles se sentirão mais dispostos a aceitar um projeto aparentemente modesto”. Seguindo este conselho, aponto que este trabalho não tem como objetivo apresentar uma evolução histórica do conceito de tolerância, nem geral nem jurisprudencial, mas somente retirar das histórias pontos importantes para o entendimento sobre a tolerância e a possibilidade de cura aqui proposta. Em segundo lugar, não apresentaremos um conceito de discurso de ódio universal, pelo contrário, a leitura do segundo capítulo faz com que o leitor se distancie cada vez mais de um conceito universal de discurso de ódio. Em terceiro lugar, este trabalho não pretende tratar sobre questões específicas de racismo, homofobia, intolerância religiosa e outras manifestações de intolerância e preconceito, mas características singulares que permitem a classificação de todas como discurso de ódio. Apesar de essas manifestações de discurso de ódio merecerem trabalhos específicos, há algo que as une enquanto discurso de ódio, sendo necessário questionar e compreender também o conjunto. Por fim, não pretendemos abordar a legislação atual relativa ao discurso de ódio e seus tipos ou os enunciados normativos que os regulam, mas buscar identificar rastros/traços desse discurso e da tolerância nas reflexões que serão apresentadas, para melhor compreendê-los e criticá-los enquanto elementos do conjunto nomeado como discurso de ódio pela sociedade.




    O objetivo deste livro não é revolucionar o conceito de tolerância, como fizeram John Locke ou John Stuart Mill, mas retomar a discussão sobre tolerância sempre inacabada, ainda que vários autores a tenham examinado. Não temos, portanto, qualquer pretensão de exaurir o tema. Enquanto pesquisador, entendo-o como o primeiro passo na direção de um objeto de pesquisa intrincado, interessante, extenso, mas, antes de tudo isso, importante, necessário e urgente para os dias atuais: a tolerância. Por certo, será o início de um questionar que alcançará lugares cada vez mais distantes que se enriquece com o diálogo construído pela sua leitura.


  




  

    1 FRAGMENTOS E RASTROS DA TOLERÂNCIA: ENTRE UNIDADE E MULTIPLICIDADE




    A nossa jornada começará pela tentativa de entender melhor a tolerância. Buscaremos seus traços constitutivos, promovendo um diálogo entre histórias de diferentes épocas e lugares e algumas reflexões filosóficas que trataram a tolerância. Seria imprudente desconsiderar as histórias sob o risco de tecer reflexões desconectadas com o real; o vivo. Além disso, em alguma medida, elas provocarão reflexões teóricas e práticas sobre a tolerância e seus desdobramentos. Esse diálogo nos possibilitará, ainda, construir um esboço de como a tolerância se relaciona com a liberdade de expressão, sem, contudo, pretender-se traçar uma evolução histórica. O intento é, tão somente, encontrar pistas que possam contribuir para o entendimento dessa relação.




    Assim, dividiremos nossos esforços em duas partes. Em um primeiro momento tentaremos identificar a tolerância enquanto unificadora de crenças. Encontraremos, nesse processo, as Guerras Holandesas, Grócio, Hobbes, dentre outros autores, histórias e reflexões. A segunda parte, por outro lado, buscará identificar como a tolerância unificadora de crenças e, portanto, homogeneizadora, passa a proteger a multiplicidade de ideias, identificando ao final, ideias de tolerância que protegem a coexistência e convivência com o diferente, perceptíveis nos trabalhos de Walzer e Cohen.




    Veremos, ainda, que as reflexões de Locke e John Stuart Mill são primordiais para que essa mudança ocorra ao defenderem a separação entre Igreja e Estado e outras razões de tolerância que não a religiosa. Como veremos, ambas são muito influentes no processo de independência dos Estados Unidos e no processo de consolidação da ideia de liberdade de expressão após a promulgação da Constituição Norte-americana e a Primeira Emenda. Por esse motivo, as histórias norte-americanas serão frequentemente observadas, afinal, elas ilustram, facilitam e dialogam com essa mudança de concepção sobre a tolerância.




    A escolha desse método no qual se busca o diálogo entre histórias e reflexões nos permitirá, por certo, uma perspectiva mais clara sobre a relação entre a tolerância e a liberdade de expressão. Possui, ainda, outra vantagem: ao longo desse diálogo, encontraremos rastros e traços sobre as características da tolerância e da liberdade de expressão, os quais serão utilizados, ao longo desse trabalho como um todo.




    Traçarmos esse caminho será essencial para que possamos compreender o fenômeno do discurso de ódio e suas implicações jurídicas. A grande questão sobre o discurso de ódio é se ele deveria ou não ser regulado, o que implica saber se deveria ser protegido pela liberdade de expressão e se é possível protegê-lo por meio de um regime ou de um ideal de tolerância. Assim, para produzirmos reflexões de qualidade sobre o discurso de ódio, é primordial entender a tolerância e a liberdade de expressão e a relação que possuem.




    1.1 A UNIDADE DA TOLERÂNCIA




    O estudo sobre a tolerância exige atenção sobre seus motivos, justificativas e propósitos. Perceberemos que por maiores que sejam as diferenças entre as histórias e ideias apresentadas, elas possuem um rastro que as conecta; um elo.




    O fim da tolerância, nesta primeira parte, é sempre unificador e homogeneizador. A tolerância serve para estabelecer a paz civil. Para esse fim, como veremos, foi permitido ao governante forçar uma religião aos seus súditos e, ainda, necessário discutir se a multiplicidade de religiões geraria a unidade ou se tal unidade deveria ser objetivo do Estado. A tolerância, neste tópico, traz a necessidade de evitar guerras e diferenças.




    A ideia principal de preservar a coesão religiosa, política e identitária do grupo, aos poucos, abre espaço para a convivência com as diferenças. A transformação não é súbita e algumas vezes parecem paradoxais como a história de John Milton que defende a não censura de seus livros, mas acaba virando ele mesmo um censor do Governo. Entretanto, ela acontece e a percebemos ao constatar ideias que defendem a separação da Igreja e do Estado, a separação entre o cidadão e crente e o processo de independência das Treze Colônias.




    Por mais complicado que possa parecer o tema, todo estudo exige um começo. Começaremos o nosso visitando o cenário político caótico europeu após a Reforma Protestante.




    1.1.1 Tolerância entre guerras: Guilherme I de Orange, Lipsius e Coornhert




    Em 1589 a França estava em guerra.1 De um lado, Henrique III, Rei da França, do outro, a Liga Católica Francesa. Henrique I, Duque de Guise e fundador da La Sainte League, fora morto pelo rei francês em dezembro do ano anterior, razão pela qual Charles de Mayenne, irmão mais novo do falecido duque, passou a liderar a Liga Católica contra o rei francês. A história poderia se passar por mais um daqueles episódios de vingança cinematográficos que pouco importam ao estudo da tolerância. A verdade, porém, é que a Liga Católica Francesa tinha como principal objetivo erradicar protestantes – calvinistas e huguenotes – da França Católica, tendo desempenhado um papel importante nas Guerras Religiosas Francesas. (HOLT, 2005, p. 109; 123-126; 132-133).




    A França não era exceção entre os países europeus. Vários reinos apresentavam instabilidades advindas da reforma protestante, que introduzira o sacerdócio universal de todos os fiéis e o livre exame das escrituras e, portanto, a possibilidade de cada pessoa interpretar os textos sagrados sem o intermédio da igreja (ASSAF, 2019, p. 43-44). Além disso, em sua base estava a doutrina dos dois reinos (espiritual e temporal), que, progressivamente, serviu como justificativa à possibilidade de se resistir ao poder formalmente instituído. (GALUPPO, 2019). Criou-se, assim, não só a possibilidade de existirem diversas igrejas cristãs, mas também, aos poucos, a possibilidade de se avaliar e decidir racionalmente pela obediência ou oposição à ordem civil. Desse modo, intensificaram-se os conflitos e eclodiram diversas guerras religiosas.




    No século XVI, os Países Baixos possuíam grande número de protestantes e os conflitos se intensificavam entre estes e os católicos. Em 1566, os calvinistas e anabatistas chegaram ao ponto de atear fogo a igrejas católicas, episódio que ficou conhecido como Beeldenstorm. Felipe II, em represália, enviou à parte holandesa2 de seu reinado suas temidas unidades de infantaria: “o terço espanhol”, sob o comando do igualmente temido Fernando Alvarez de Toledo, o Duque de Alba, também conhecido como Duque de Ferro, o que acabou sendo o gatilho da Guerra dos 80 anos. (PALASSI FILHO, 2015, p. 5-7).




    Explica-se: Guilherme I de Orange – o governador das províncias da Holanda, Zelândia e Utrecht – já havia sido convocado para os Estados Gerais, iniciando a organização da revolta contra Felipe II e suas imposições religiosas católicas. Entretanto, com a chegada do Duque de Ferro, a repressão à revolta se intensificou e os condes de Egmont e Hornes foram decapitados. Guilherme se escondeu na Alemanha, mas continuou a organizar a revolta: angariou fundos, formou tropas, estabeleceu alianças, e em fevereiro de 1568 invadiu Heiligerlee, dando início à Guerra dos 80 anos. (PALASSI FILHO, 2015, p. 7).




    Guilherme foi nomeado Stathouder em 1573, consagrando sua liderança na Revolta Holandesa. Em 1579, após uma política de catolicização da região dos Flandres – confirmada pelo acordo de lealdade da parte católica dos Países Baixos a Felipe II, nomeada União de Arras – Guilherme reuniu a parte protestante dos Países Baixos no que seria nomeado União de Utrecht, declarando-se independentes do rei espanhol. Intensificaram-se os conflitos e sobreveio a guerra civil holandesa. (PALASSI FILHO, 2015, p. 7-8).




    A guerra duraria até 1648, abrigando em suas entranhas episódios de intolerância. O que falar da Beeldenstorm? Da condenação à morte de todos os hereges (protestantes), por ordem de Felipe II, com base na declaração da Inquisição (de que mereciam a morte), que atingiu aproximadamente 3 milhões de pessoas? (BOWN, 2013, p. 169). Guilherme foi assassinado por um católico fanático em 1584, episódio descrito minuciosamente por André Jolles (1972, p. 186).




    Nesse cenário de guerra e revolta, em 1589, Justus Lipsius, professor da Universidade de Leiden, publicou seu livro “Politicorum Libri Sex”3 que, em suma, defendia a repressão das opiniões heréticas. O livro foi prontamente rechaçado por Dirck Coornhert que, por sua vez, publicou uma defesa ao princípio da tolerância religiosa intitulada “Defensio Processus De Non Occidendis Hæreticis”, iniciando um debate, entre os autores citados, que perdurou por anos. (TUCK, 2009, p. 21-22).




    Inicialmente somos levados a imaginar que Lipsius era um intolerante religioso que defendia a existência de uma única religião no reino, mas será que ele poderia ser classificado simplesmente como intolerante? Lipsius era adepto do ceticismo, defensor do direito de autopreservação e acreditava ser possível resolver a guerra religiosa entre protestantes e católicos de forma não militar e não violenta. Prezava por uma vida de ataraxia, que, em sua percepção, implicava afastar-se tanto das paixões quanto das crenças que trazem dor e destruição para os que as defendem. Como os céticos da antiguidade, Lipsius percebeu a ausência de critério seguro para classificar/distinguir teorias opostas referentes aos mundos físico e moral. Ora, se é impossível saber o melhor critério para identificar a verdade, deveríamos nos ater aos nossos próprios interesses, o maior deles a autopreservação. Qualquer outra preocupação nos prenderia aos laços sentimentais/paixões que nos causam dor. (TUCK, 2009, p. 22-24).




    Assim, o náufrago que vê uma pessoa mais fraca se apossar de uma tábua de salvação, deveria se preocupar com sua autopreservação e não com a preservação da vida de quem alcançou primeiro a tábua. Da mesma forma, o governante cético não deveria se preocupar com os requerimentos da sociedade, mas acatá-los, pois opor-se seria o mesmo que considerar mais importantes as crenças e requerimentos da sociedade que seu valor verdadeiro (autopreservação). Para evitar uma guerra civil, esse governante deveria tomar as medidas necessárias que não implicassem risco ao seu verdadeiro valor e, assim, nenhum princípio moral ou legal teria efeito contra a razão da autopreservação (TUCK, 2009, p. 24-25):




    Eu tenho a seguinte opinião, que o Príncipe, quando em desespero, deve seguir sempre aquilo que for mais necessário, não o honesto. Assim eu digo, deixe ele recusar gentilmente as leis, mas para sua conservação, a não ser para aumentar seus bens. Pela necessidade que é o verdadeiro defensor da fraqueza do homem, quebre todas as leis.4 (LIPSIUS, 1594. p.123, tradução nossa)




    Para Lipsius, no entanto, a questão da multiplicidade de religiões representa uma exceção à tendência de o governante acatar as crenças e requerimentos da sociedade pois “uma religião é autora de unidade, [mas] de uma confusão de religiões sempre cresce a discórdia.”5 (LIPSIUS, 1594, p. 62, tradução nossa). A existência de diferentes religiões, na concepção de Lipsius, por gerar conflitos religiosos e sociais ao facultar às pessoas observarem as imoralidades das outras práticas religiosas, representa um risco para a autopreservação do governo e, portanto, deveria ser combatida. As pessoas deveriam curvar-se às leis e costumes religiosos de um país. No entanto, se a repressão política fosse incapaz de garantir a submissão, os dominantes deveriam ceder lugar à tolerância, em prol, novamente, da autopreservação (TUCK, 2009, p. 25-26; LIPSIUS, 1594, p. 64):




    O ultraje feito à religião sagrada, em geral, prejudica a todos. Este curso [de repressão] tu deves seguir desde que os perturbadores possam ser acalmados sem qualquer problema adicional. Mas você dirá: e se acontecer de outra forma? E se os tempos forem tais que uma restrição repentina trará mais prejuízo do que benefício para a riqueza comum? (…) Se os condenarmos devemos derrotá-los em batalha. Por isso, minha dúvida se não é adequado que o Príncipe considere um pouco os tempos e que seja melhor adiar a supressão de vícios crescidos [divergência religiosa] do que mostrar que nossa força é muito fraca para controlá-los. Eu digo para deixar a questão escorregar por um tempo (…). Bem, é necessário mais de uma vez considerar a questão e, se não for melhor contemporizar, agir por meio de remédios oportunos para acabar/conter os danos. 6 (LIPSIUS, 1594, p. 65-66, tradução nossa).




    Para Lipsius, a tolerância tinha um valor essencialmente pragmático, serviente ao contexto social, à paz civil e ao princípio da autopreservação. (TUCK, 2009, p. 27). Não se tratava de uma questão de intolerância pura e simples, mas de uma concepção utilitária, na qual a tolerância é subserviente à autopreservação. Ainda que o governante acreditasse na superioridade de uma religião deveria tolerar as outras, quando conveniente, até que fosse oportuna a repressão e, novamente, a imposição da unicidade religiosa que mitiga os riscos de conflito. O problema dessa visão cética, defensora da autopreservação, é que ela não é tolerância, ao contrário, no máximo permite a existência de outras concepções até que seja possível erradicá-las, não aceitando a existência do que lhe é contrário: considera-as temporariamente questões indiferentes e/ou resignações, pois impossível de ser erradicada, e, ao final, transforma-a em mero instrumento da paz social e da autopreservação.




    Por outro lado, os opositores de Lipsius parecem, em um primeiro momento, defensores da tolerância. Mas, como nos lembra Tuck:




    os caminhos para a tolerância através do ceticismo dos meados da segunda parte do século XVI e início do século XVII são surpreendentemente traiçoeiros, e o ceticismo moral e religioso pode ser ligado com um programa que nós consideraríamos uma excessiva repressão ideológica”. 7 (TUCK, 2009, p. 21, tradução nossa)




    Coornhert sustenta a pluralidade religiosa, mas por uma fundamentação pouco tolerante. Seus escritos têm raízes na possibilidade de conhecer as verdades éticas através da Sagrada Escritura e do Espírito Santo. Esse posicionamento torna-se claro ao analisarmos a nona sessão do primeiro livro da sua obra “Synod on the Freedom of Conscience”8, quando Gamaliel, indicado na introdução do livro como um personagem alter ego de Coornhert (VOOGT, 2008, p. 12), explica a possibilidade de um homem ser capaz de julgar a doutrina religiosa:




    dever-se-ia possibilitar o julgamento para todos os Cristãos [que sabem e entendem as escrituras], até onde seu conhecimento e entendimento o permitir, e não mais longe. Assim informados, eles, por sua própria vontade, concordarão com a doutrina que acharem estar em maior harmonia com os ensinamentos de Cristo e seus apóstolos. E para este fim, eles lerão a Sagrada Escritura como a quintessência, para julgarem por ela o quão correta e de acordo com a Sagrada Escritura é uma doutrina.9 (COORNHERT, 2008, p. 102 - 103, tradução nossa)




    As controvérsias religiosas surgiam ora pela privação de acesso ao Evangelho, ora pela permissão de que todos pudessem interpretá-lo – nesse caso, admitindo-se o risco de interpretações absurdas. Portanto, para Coornhert, a tolerância era um meio de possibilitar a todos o livre acesso às escrituras, o que inevitavelmente levaria a um acordo social, afinal, para ele, as verdades morais eram conhecíveis e estavam descritas no Evangelho. A tolerância era uma das dessas mensagens/verdades morais do Evangelho e deveria ser respeitada. (COORNHERT, 2008, p. 103; TUCK, 2009, 27-28). Não se trata, assim, de tolerar a multiplicidade de posicionamentos, mas da certeza de que, apesar das várias interpretações bíblicas erradas que poderiam surgir, a única verdade se revelaria das Sagradas Escrituras. A tolerância era um instrumento de conservação de uma única verdade: aquela em que Coornhert acreditava.10




    Apesar de ser uma fundamentação pouco tolerante, as ideias de Coornhert parecem se aproximar mais da concepção atual de tolerância do que as de Lipsius, especialmente quanto à possibilidade da multiplicidade de opiniões/credos. Entretanto, contextualmente, aquelas reforçavam a predominância do Cristianismo, enquanto as de Lipsius foram fundamentais para a lógica de que o Estado deveria ter poder para proteger seus súditos, independentemente de suas crenças religiosas. Em uma época em que Estado e Religião estavam atrelados, o ceticismo de Lipsius foi fundamental para se contrapor à ideia de que havia uma única verdade religiosa e, ainda, apresentou a possibilidade de o soberano escolher tolerar ou não a multiplicidade de opiniões, ainda que devesse sopesar a decisão utilizando como critério a sua autopreservação. Como nos lembra Richard Tuck (2009, p. 29, tradução nossa): “A grande contribuição da filosofia política do começo do século XVII foi a de uma teoria de lei natural abertamente antiaristoteliana e capaz de absorver os fundamentos de uma construção cética do Estado” 11.




    O entrave entre Lipsius e Coornhert faz lembrar os atentados às Religiões de Matriz Africana – especialmente Umbanda e Candomblé – nas favelas cariocas. Os ataques são comandados pelos chefes do tráfico local que, convertidos, acreditam ser sua tarefa erradicar o culto que não seja o dele do local que está sob seu comando. (MONKEN, 2006; GONÇALVES, 2017). Eventualmente pode parecer que a discussão de Lipsius e Coornhert teria perdido sentido por pertencerem a um passado remoto, mas nessas favelas, assim como na época de Lipsius e Coornhert, não há espaço sequer para a “tolerância” fundada na autopreservação. O chefe do tráfico, intolerante, expulsa, mata e manda matar tudo que lhe é oposto, ordem evidente no episódio registrado em vídeo, no qual um traficante fala a um Pai de Santo que o chefe não quer “macumba” na favela, que aquilo era um diálogo (enquanto segurava um taco de baseball nomeado diálogo) e que da próxima vez o mataria (GONÇALVES, 2017).




    A discussão de Lipsius e Coornhert, por certo, poderia ser aproveitada nesse contexto, ainda que originalmente pensada em relação ao poder estatal (e não paraestatal), especialmente as de Coornhert, para construir uma coexistência entre as diferentes religiões da favela. Mas, o ceticismo inerente à discussão dos autores traz consigo as dificuldades de se edificar bases para quaisquer discursos éticos, inclusive para as justificativas da tolerância pensadas dessa forma. Caso utilizássemos as teorias de Lipsius e Coornhert para justificar a tolerância às religiões de matriz africana, não alcançaríamos uma tolerância por princípio (por ser o certo a fazer ou por ser direito dos moradores), pelo contrário, justificariam a tolerância pela impossibilidade de erradicar as religiões de matriz africana da favela, pela crença da inevitabilidade de que a religião dos traficantes se imporia de qualquer forma, já que verdade do Evangelho.




    1.1.2 Tolerância entre Deus, razão e critério: Grócio e Hobbes




    Ao final do século XVI, porém, há uma nova moralidade expressa nos escritos de Hugo Grócio, que faz uma leitura da tolerância capaz de, ao mesmo tempo, atender leituras céticas e éticas. Não que sua concepção de Direito Natural fosse inovadora, mas porque surgiu em um ambiente histórico e cultural propício para sua propagação, tendo alcançado grande influência nos pensadores posteriores (GUIDO, 1982, p. 76). Para Grócio, a Lei Natural não dependia do julgamento mediado por Deus, ainda que em última análise tivesse origem Nele:




    O direito natural é tão imutável que não pode ser mudado nem pelo próprio Deus. Por mais imenso que seja o poder de Deus, podemos dizer que há coisas que ele não abrange porque aquelas de que fazemos alusão não podem ser senão enunciadas, mas não possuem nenhum sentido que exprima uma realidade e são contraditórias entre si. Do mesmo modo, portanto, que Deus não poderia fazer com que dois mais dois não fossem quatro, de igual modo ele não pode impedir que aquilo que é essencialmente mau não seja mau. (GROTIUS, 2004, p. 81)




    Como explicado por Guido (1982, p. 75), Grócio indica, ao mesmo tempo, que a origem remota do Direito Natural (lei proveniente da razão) está em Deus e que o Direito Divino Positivo (lei revelada) é válido. Assim, para Grócio, o Direito Natural tem validade independente de sua procedência divina, como causa última, sem negar a existência de Deus.




    A ideia de tolerância, percebida enquanto Direito Natural, assim, emanava da razão. Nesse cenário, Grócio defendia dois princípios morais basilares para a construção de uma estrutura ética adequada: o direito universal à autodefesa e a condenação do uso da violência contra qualquer ser humano, exceto quando em autodefesa. Portanto, esses princípios mínimos de sociabilidade, além de considerar as necessidades de autopreservação e de rechaçar qualquer outra justificativa de violência que não a autopreservação (de Lipsius), também as transformava em direitos universais. (TUCK, 2009, p. 29; GROTIUS, 2004, p. 157-304). Grócio, por exemplo, aceitava a guerra no caso de perigos presentes e certos, mas não no caso de perigos pressupostos, admitindo-a quando, ainda que não sendo presente e certa, fosse possível pressupor dano iminente, tal como quando alguém tenta envenenar outrem ou foi convencido a tramar contra outra pessoa (GROTIUS, 2004, p. 288-291). A autodefesa justificaria a morte, a guerra, e até mesmo a exceção à regra da certeza do perigo.




    Vivendo as dificuldades das perseguições religiosas, Grócio percebeu que era necessário fortalecer o Estado para conseguir combater as guerras. (TUCK, 2009, p. 30; SOUZA, 2006. p.67). Em suma, ninguém poderia entrar extensivamente em conflito somente com base na crença de que suas próprias opiniões religiosas constituíam a verdade absoluta. A razão impediria guerras religiosas e nem Deus poderia mudar tal fato. Por outro lado, o indivíduo não poderia resistir à imposição estatal de cerimônias e dogmas religiosos se o Estado acreditasse que essas fossem necessárias por razões políticas. (TUCK, 2009, p. 30-31). Para Grócio, a religião é uma questão importante, mas insuficiente para determinar políticas de Estado, lógica que poderia ser aplicada ainda hoje, por exemplo, no impasse sobre a construção de monumentos religiosos em Aparecida, no estado de São Paulo.




    Recentemente, a Prefeitura da cidade decidiu construir monumentos religiosos em homenagem aos 300 anos do aparecimento da imagem de Nossa Senhora Aparecida. A Associação Brasileira dos Ateus e Agnósticos (ATEA) ajuizou a Ação Civil Pública 1002030-14.2017.8.26.0028, indicando que o município não deveria utilizar o erário municipal para subvencionar práticas religiosas em um Estado laico, que se pressupõe neutro em relação às religiões. A juíza Luciene Belan Ferreira Allemand, da 1ª Vara Cível de Aparecida/SP, decidiu que as construções deveriam ser impedidas, pois seria impróprio que o Poder Público subsidiasse uma única religião, especialmente quando há outras necessidade urgentes, caracterizando, portanto, má utilização dos recursos públicos. (SÃO PAULO, 2019). Independentemente da decisão, importa-nos o impasse em si: de um lado, se permitidos, os monumentos religiosos financiados pelo município, a separação entre Estado e Igreja estaria prejudicada em razão de o município estar subsidiando uma única prática religiosa; de outro, proibir o subsídio dos monumentos pelo município é impedir uma política pública de fomento ao turismo religioso, pelo qual a cidade é conhecida. Para Grócio, porém, na medida em que há razões políticas, e não meramente religiosas, o cidadão não poderia se opor ao financiamento, na medida em que a decisão se justificava no fomento ao turismo local. A religião, portanto, dependia da razão, refém do interesse político e, portanto, a tolerância era necessária.




    As ideias de Grócio provocaram o repúdio daqueles que desejavam que sua religião tivesse certa independência do Estado. (TUCK, 2009, p. 31). Igualmente – instituindo como parâmetro a razão e os direitos universais à autodefesa e a condenação do uso da violência contra qualquer humano – as ideias de Grócio provocaram a ira daqueles que justificavam guerras na pretensão de levar a sua verdade religiosa a outros.




    A ideia de direito à autodefesa não se encerrou com Grócio: Thomas Hobbes também acreditava na sua existência. (HOBBES, 2003, p. 112). Entretanto, Hobbes percebeu a dificuldade de estabelecer um critério sobre (1) o que significava defender a si mesmo e (2) o que poderia ser considerado uma ameaça, evidenciando o problema que isso gera em um mundo em que todos têm o direito de se defender. (TUCK, 2009, p. 31). Como uma sociedade poderia construir paz se, ao mesmo tempo, construir ou remover monumentos religiosos de praças públicas pudessem ser consideradas ameaças por pessoas diferentes? Era necessário conferir o poder de decidir a alguém:




    A única maneira de instituir um tal poder comum, capaz de os defender das invasões dos estrangeiros e dos danos uns dos outros, garantindo-lhes assim uma segurança suficiente para que, mediante o seu próprio labor e graças aos frutos da terra, possam alimentar-se e viver satisfeitos, é conferir toda a sua força e poder a um homem, ou a uma assembleia de homens, que possa reduzir todas as suas vontades, por pluralidade de votos, a uma só vontade. Isso equivale a dizer: designar um homem ou uma assembleia de homens como portador de suas pessoas, admitindo-se e reconhecendo-se cada um como autor de todos os atos que aquele que assim é portador de sua pessoa praticar ou levar a praticar, em tudo o que disser respeito à paz e à segurança comuns; todos submetendo desse modo as suas vontades à vontade dele, e as suas decisões à sua decisão. Isto é mais do que consentimento ou concórdia, é uma verdadeira unidade de todos eles, numa só e mesma pessoa, realizada por um pacto de cada homem com todos os homens (HOBBES, 2003, p. 147)




    Sem a unidade, cada um julgaria suas próprias circunstâncias e, portanto, um direito universal de autodefesa não serviria se não houvesse consenso sobre as condições necessárias para o exercício desse direito - que nunca se formaria naturalmente. Somente de forma artificial o seria possível, por meio de um acordo no qual: “todos os homens desistissem do seu poder de julgar, nos casos de dúvida, em favor de um juiz comum – o Leviatã”.12 (TUCK, 2009, p. 31, tradução nossa). Para Hobbes não era suficiente fortalecer o Estado, sendo necessário torná-lo um monopólio, incluído nesse poder a possibilidade de o “soberano ser o juiz ou constituir todos os juízes de opiniões e doutrinas, como coisa necessária para a paz, evitando assim a discórdia e a guerra civil”. (HOBBES, 2003, p. 153).




    Há, porém, uma ambiguidade. O Estado possui poder – inclusive para determinar a prática religiosa e o conteúdo de sua doutrina, entretanto, tem esse poder para, justamente, impedir que outros, que não o Estado soberano (e seus agentes políticos, cujos interesses ideológicos seriam supostamente neutros), o façam. (TUCK, 2009, 32-33). O poder conferido ao Leviatã é absoluto, mas, de forma ambígua, justifica-se na proteção contra a subserviência dos súditos a outros poderes que não os dele. Entre o governo do Estado ou da Igreja, Hobbes preferiu o do Estado, o que acabou gerando grande parte das críticas ao seu pensamento, já que ele lhe confere poder sobre a Igreja (RYAN, 2009, p. 44).




    Hobbes, no entanto, não afirma que qualquer verdade poderia ser escolhida pelo Leviatã. As convenções deveriam ser bem escolhidas e, portanto, demandavam um critério: “A insistência de Hobbes em que as definições deveriam ser bem escolhidas se aplicavam aos casos em que houvesse dúvidas sem a existência de um critério prévio”13. (RYAN, 2009, p. 38, tradução nossa). Além disso, dependiam de sua eficácia, já que um governo ineficaz devolveria a liberdade aos homens e, portanto, possibilitaria a revolta. (RIBEIRO, 1984, p. 112).




    Essa interpretação propõe uma reflexão sobre um maior espaço para a tolerância em Hobbes, cujos limites se encontram em sua visão política, instrumental e utilitária da tolerância (RYAN, 2009, p. 39). “O soberano deve favorecer a esperança dos súditos. Deve prover ao conforto deles [...] atender ao movimento crescente do desejo” (RIBEIRO, 1984, p. 114) e, assim, prevenirá a guerra. Ela não se baseia em uma defesa principiológica da tolerância ou em um dever do indivíduo de aperfeiçoar-se, mas “na tolice de causar ansiedade e ressentimento” na sociedade. Essa busca do ente soberano por uniformidade, no entanto, não pode transformar o súdito em um peão imerso em um jogo de azar. A crença sobre a salvação não é algo que possa ser modelada pelo soberano, a não ser que o súdito desafie a escolha do soberano sobre qual deve ser a adoração pública. O soberano tem o direito de instaurar um sistema de adoração pública e um modelo de interpretação das Escrituras, não por ter direito de escolher o caminho da salvação de seus súditos, mas pela necessidade de preservar a ordem e a prosperidade (RYAN, 2009, p. 41). A teoria Hobesiana leva ao caminho de uma sociedade secular, na qual crenças religiosas são um problema de fundo privado (RYAN, 2009, p. 46), mas a adoração pública, uma questão de paz social e, portanto, de Estado.




    Assim, o pensamento de Hobbes não deve ser considerado simplesmente um pensamento intolerante. Hobbes não acredita ser portador da verdade divina absoluta, isto é, não se vê como mensageiro da verdade e possuidor do dever de salvar os outros da mentira. Aquele que acredita ser portador da verdade absoluta não deixa espaço para a tolerância e, mesmo que confira espaço para a multiplicidade de práticas religiosas, isso, por si só, não implica tolerância, já que está embasado na crença de que a “minha” verdade se revelará para todos, indicando indiferença para com outras opiniões. Ao contrário, sua teoria conciliava a liberdade de consciência com a uniformidade, pelo Estado, da prática pública religiosa e, contextualmente, retirava de seus opositores (Igrejas) o poder de instituírem com exclusividade a veracidade de suas religiões. Ao perderem o monopólio da verdade revelada, essas organizações perdiam a possibilidade de impor suas doutrinas a todos, conferindo-lhes maior liberdade, na medida em que as doutrinas religiosas, por vezes, alcançavam vários aspectos da vida de uma pessoa e não só a prática pública religiosa. (RYAN, 2009, p. 45):




    sendo ou não sendo ateu – imputação mais comum contra ele – [Hobbes] era, pelos padrões de sua época, um defensor da tolerância. A inteligência e originalidade de seu posicionamento foi combinar uma defesa da abertura científica com uma instância do dever do Estado de proteger uma uniformidade religiosa. A extensão que o governo deveria interferir nas atividades intelectuais dos seus súditos deveria ser mínima, limitada por prudentes considerações reforçadas pelo ceticismo sobre a extensão que questões teológicas poderiam estar sob o julgo da razão no que tange às demandas estatais de uniformidade e o desejo individual de liberdade. Nada sustentaria decretos estatais que colidissem com questões genuinamente intelectuais.14 (RYAN, 2009, p. 44-45, tradução nossa)




    A ideia de Hobbes era, portanto, que o Estado não deveria adentrar em questões doutrinárias e teológicas sobre a religião, mas ater-se às questões lógico-racionais que tangenciavam a uniformidade das crenças religiosas e, consequentemente, a paz social. Concordar com a crença religiosa escolhida pelo soberano - um acordo intelectual genuíno - era uma questão privada, mas ao Estado caberia promover a adoração e educação públicas. (RYAN, 2009, p. 49-51). “O poder público controla ações, não opiniões que se mantenham privadas. [...] Crenças, neste mundo, são questões de foro íntimo.” (RIBEIRO, 1984, p. 36).




    Hobbes não concebeu uma causa que restringia o direito individual de adorar de forma privada, qualquer que fosse a forma escolhida. Os questionamentos sobre o mundo deveriam ser construídos e alterados para o benefício humano e só poderiam avançar se seus limites fossem definidos e defendidos contra os fanáticos religiosos. (RYAN, 2009, p. 49-51):




    Hobbes contribui para o crescimento da tolerância ao tornar a uniformidade religiosa não mais que uma “questão de política”. A expressão de opiniões heréticas em público poderia ser suspensa pelas mesmas razões que andar pelado nas ruas ou gritar palavrões é um argumento que ficaria confortável em Kant ou em Bentham. [...] Parece-me que Hobbes é um precursor de Kant – isto é, da parte política de Kant – ao arguir que a impossibilidade de debater filosoficamente questões teológicas e limitar o Estado a seus propósitos, permitindo-lhe segurar um tipo de polidez, mas não mais que isso, apesar de, é claro, para Kant isso possuir relação com o certo, enquanto para Hobbes o dever natural se baseia na prudência.15 (RYAN, 2009, p. 56-57, tradução nossa).




    Assim, Hobbes confere poder ao Estado sobre questões religiosas, inclusive doutrinárias. A tolerância, ainda que indiretamente, é defendida por questões de prudência, e não por princípio. Se a tolerância passasse a ser perigosa, deveria ser abandonada, já que a ordem pública triunfaria sobre a noção de liberdade de expressão. Mas, entre homens racionais, a tolerância estaria assegurada. (RYAN, 2009, p. 58).




    O problema é que nem sempre o Estado consegue prevenir ações baseadas na irracionalidade humana, as vezes realizadas por seus próprios funcionários públicos, prejudicando, assim, o ambiente de tolerância. Não conseguiu assegurá-la, por exemplo, no caso do Terreiro Oyá Matamba, localizado no bairro Portão, em Lauro de Freitas, Bahia. Thiffany Odara, líder religiosa do Terreiro, afirma ter sofrido intolerância quando os funcionários da Secretaria de Serviços Públicos de Lauro de Freitas se recusaram a entrar no local para limpar o córrego próximo e prevenir os frequentes alagamentos. Segundo a Yalorixá, o motivo da recusa foi a constatação de se tratar de um local de Religião de Matriz Africana, como será apurado por meio do registro feito na Secretaria de Promoção da Igualdade Racial do Governo do Estado da Bahia. (OLIVEIRA, 2020). Impressiona que, no relato, Thiffany indique já ter sofrido ofensas e recusa de manutenção do córrego por funcionários da prefeitura em razão de intolerância religiosa.




    A história do Terreiro de Oyá Matamba, independentemente dos seus futuros desdobramentos, nos faz questionar a racionalidade dos agentes do Estado ao se recusarem a entrar no local, e, sobretudo, a capacidade do Estado de assegurar um ambiente de tolerância e racionalidade. No caso, o Estado se mostrou ineficiente (1) para prevenir a intolerância de seus agentes, assim como, (2) para tratar tais episódios de intolerância, na medida que, segundo o relato, episódios como esse já aconteceram antes. Essa possível irracionalidade dos agentes do Estado, somada à ineficiência/impossibilidade de se prevenir os tais atos (evidenciada pela recorrência dos episódios de intolerância no terreiro que denunciados, não foram devidamente tratados), projetam uma perspectiva de extrema intolerância protagonizada pelo Estado.




    Até o momento é possível perceber em Lipsius, Coornhert, Grócio e Hobbes uma ideia de tolerância que se diferencia da ideia contemporânea. Para eles, a tolerância nasce do valor da autopreservação que, submetida ao princípio da paz social, acaba sustentando uma política de uniformização religiosa. Nas teorias analisadas, um discurso poderia ser prontamente repreendido pelo Estado em nome da paz social, não estando atreladas às concepções atuais de tolerância e de liberdade de expressão. O debate era essencialmente sobre liberdade religiosa e de consciência. Exemplos como os do Terreiro Oyá Matamba mostram quão perigoso pode ser sustentar essa perspectiva.




    Ora pela justificativa de se promover a paz social, ora pela dificuldade de se assegurar uma racionalidade tolerante frente a necessidade de noticiá-la e, se necessário, coibi-la, continuava possível o nascimento de um Estado intolerante aos nossos olhos, tolerante aos olhos do passado. Este é um dos problemas enfrentados por John Milton ao questionar a censura provocada por um sistema de licenciamento de livros.




    1.1.3 Tolerância entre a minha e a sua censura: John Milton




    Os estudos de Milton contemplavam a divisão da liberdade em três categorias: religiosa, doméstica e civil, todas essenciais à felicidade na vida social. Entretanto, ao retornar de sua viagem à França, Milton se deparou com a Guerra dos Bispos (1639-1641) e passou a escrever textos sobre a liberdade religiosa. Ao fim da guerra – considerando, por um lado, já ter contribuído para a liberdade religiosa e, por outro lado, que os magistrados estavam se esforçando para obter a liberdade civil – Milton voltou suas atenções para a liberdade doméstica, versando sobre as condições da união conjugal, a educação das crianças e a publicação dos pensamentos. É este último tema ao qual Milton se dedicou em Areopagitica (1932), livro dedicado à defesa da liberdade da imprensa, publicado em novembro de 1644. (HALES, 1932, p. V-VII).




    Ao escrever um texto em forma de discurso, Milton imagina que os Comuns e os Lordes estão juntos para ouvi-lo e, assim, direciona-o ao Parlamento. (HALES, 1932, p. XXVI; MILTON, 1932, p. 1-4). Espera que ao receber o texto, o Parlamento mude seu entendimento sobre a liberdade de se expressar o pensamento, especialmente com relação à publicação de livros, tendo em vista que o Parlamento decretara, em 14 de junho de 1643, a Lei de Difamação Sediciosa que, em suma, autorizava a censura – por meio de um sistema de licenciamento das publicações – para que se prevenisse a difamação da Religião e do Governo. A causa era importante para Milton também porque seus tratados sobre o divórcio haviam sido censurados em agosto de 166416. (HALES, 1932, p. XXIV). Areopagitica é um texto que questiona as tentativas de se restringir tal liberdade especificamente materializada na obrigatoriedade de licenciamento dos livros para que pudessem ser publicados.




    Para Milton, a Lei não alcançaria seu intento de impedir livros escandalosos, sediciosos ou caluniosos, e, ao mesmo tempo, desencorajaria qualquer aprendizado, conhecimento e descobrimento da verdade, prejudicando tanto o que já era conhecido quanto o porvir, não permitindo o desenvolvimento da habilidade de descobrir a sabedoria religiosa e civil. (MILTON, 1932, p. 5). Segundo Milton, “aquele que destrói um bom livro, mata a própria razão, mata a Imagem de Deus como se já estivesse nos olhos, [...] sacrifica uma imortalidade [de uma vida preservada no livro] ao invés de uma vida.”17 (MILTON, 1932, p. 5-6, tradução nossa). Assim como Deus possibilitou que escolhêssemos o que devemos comer para nos nutrir, nos permitiu escolher o que ler para nutrir nossas mentes através do uso de nossa própria razão, e não pela coação justificada em uma condição de infantilidade perpétua. (MILTON, 1932, p. 16-17). Afinal, a inexistência de adversidade e provação não faz um cristão, mas: “aquele que pode considerar e aprender o vício com todas suas iscas e aparentes prazeres, e mesmo assim se abster, distinguir e preferir o que é realmente melhor, esse é aquele que verdadeiramente percorre o caminho Cristão”18 (MILTON, 1932, p. 18, tradução nossa) e o livro seria a forma menos perigosa de se encontrar com essa provação. (MILTON, 1932, p. 19)




    Contra a ideia de que o livro espalharia pensamentos perigosos, ele aponta que se assim fosse considerado, todo conhecimento humano, inclusive o presente na Bíblia, deveria ser removido do mundo. Além disso, ele diz que o mal se espalha com ou sem livros, não sendo eficiente censurá-los, pois, se os conhecimentos são censurados, torna-se impossível verificar a correção da censura. Ademais, se os sábios retiram sabedoria até mesmo de livros ruins e tolos não o fazem mesmo de bons livros, não haveria sentido de se restringir que os sábios desenvolvessem sua sabedoria. Por fim, se o objetivo fosse retificar os modos dos Homens, seria necessário censurar a música, a dança, todas as recreações e hobbies, livrarias, conversas, dentre outros, o que seria impraticável. (MILTON, 1932, p. 19-24; 28; 32). A censura – legitimada pelo licenciamento – seria uma violência que, em vez de suprimir seitas e dissidências, os promoveria e, portanto, não se justificaria; a verdade não precisaria da censura para se afirmar. (MILTON, 1932, p. 38; 52-55).




    O tempo revelaria que as esperanças de Milton sobre a influência de seu texto no parlamento era somente um sonho distante. Apesar de converter alguns para sua causa – inclusive um dos censores: Gilbert Mabbott que desiste do seu posto em 1649 citando, para tanto, a Areopagitica – o sistema de licenciamento só se encerraria em 1694 (HALES, 1932, p. XXXV-XXXVI), o que, como veremos, influenciará o processo de independência da litorânea colônia inglesa da américa do norte.




    Nesse cenário de ceticismo, moralidade mínima e terreno fecundo para o surgimento de um estado potencialmente intolerante, surge a teoria de Locke. O que o coloca em posição de destaque no pensamento sobre a tolerância é que ele imagina um lugar de respeito pelo ceticismo e aceitação da moralidade mínima, sem a presença de um Estado potencialmente intolerante. (TUCK, 2009, p. 33)




    1.1.4 Tolerância entre o cidadão e o crente: Locke e Voltaire




    A princípio, Locke defendia, tal como Lipsius, Grócio e Hobbes, que o magistrado (poder soberano legislador) deveria atuar sobre as religiões. Para Locke, a crença de ser necessário corrigir a heresia dos outros – até por meio da força – não poderia ser combatida pela razão, mas que a única possibilidade de prevenir essa competição destrutiva seria impondo uniformidade (TUCK, 2009, 33-34). Assim, nos textos “Primeiro Tratado Sobre o Governo Civil” e “Segundo Tratado Sobre o Governo Civil”19, de 1660 e 1662, respectivamente, Locke defende ser possível ao Magistrado regular tudo aquilo que Deus não tivesse determinado por intermédio da Lei Divina. O espaço de atuação do Magistrado, portanto, ocorreria no campo das “coisas indiferentes” – questões religiosas que não eram nem determinadas pela Lei Divina nem dependentes da conformação interior do espírito, tal como a hora de início e a duração da celebração religiosa20. Locke era defensor da causa adiaforista e entendia, já em seus primeiros textos, que o homem possui liberdade para pactuar e consentir sua submissão à ordem de outra pessoa sobre tudo aquilo que tem liberdade de fazer, ou seja, tudo que não foi determinado por uma Lei Divina, a “coisa indiferente” (adiáfora). Além disso, o ato de pactuar perante a sociedade (contrato social) e entregar sua liberdade de ação ao dispor do magistrado é obrigatório e cogente, ao passo que se sustenta, em última análise, nos votos do próprio povo. (DINIZ, 2011, p. 40-66). Locke defendia que não podem sofrer alegação de ilegitimidade as imposições do magistrado no âmbito das “coisas indiferentes” do campo religioso, pois considerava impossível o combate racional à crença pela necessidade de se corrigir a heresia dos outros.




    Entretanto, a justificativa sobre o poder do Magistrado de regular as “coisas indiferentes” sofre alteração21 no texto “Carta Sobre a Tolerância” (1689)22. Não se tratava mais sobre combater a crença do dever de corrigir a heresia dos outros, mas sobre a impossibilidade de forçar aqueles que realmente acreditavam nos dogmas de suas religiões (certas ou não) a abandonarem o que acreditavam ser necessário para sua salvação. (LOCKE, 1973, p. 10-12; TUCK, 2009, p. 34). O magistrado deveria observar sempre o bem público, como já apontado no “Segundo Tratado Sobre o Governo Civil”, e não poderia proibir o que não era proibido na sociedade civil como um todo, nem impelir determinada ação que não era obrigatória na sociedade civil. (LOCKE, 1973, p. 23).




    Portanto, Locke, contribuiu para a separação entre a Igreja e o Estado, afirmando que a Igreja deveria se ater às questões referentes à salvação da alma e o Estado (magistrado), às questões da sociedade civil e do bem público. Para ele, a Igreja deveria se restringir às leis internas de conduta, e, enquanto sociedade livre, poderia, no máximo, excluir um de seus membros, sem alcançar os bens civis do indivíduo, já que não era esse seu fim. Por outro lado, os magistrados não poderiam criar obstáculos à salvação dos indivíduos e, portanto, não poderiam impor-lhes determinadas condutas de fé não cridas pelos súditos pois a fé pressupõe convicção interior e uma conduta não crida levaria ao pecado, à ineficiência ou, como dito por Locke, à hipocrisia e desrespeito a Deus (DINIZ, 2011, p. 67-97; LOCKE, 1973, p. 11):




    A Carta sobre Tolerância, de 1689, é, ao mesmo tempo, um protesto sobre a necessidade da separação entre o Estado e Igreja e em favor da liberdade religiosa. A liberdade de consciência (religiosa), por ser um Direito Natural, não pode ser violada nem pelos governos civis nem pelas igrejas. Assim, o dever de tolerância que, do ponto de vista de Locke, decorre também das Escrituras exige a separação entre o governo e as diversas igrejas. Ao governo, em razão do contrato social, cabe zelar pelo bem-estar mundano da comunidade, consubstanciados nos direitos naturais à vida, à liberdade e à propriedade. À religião [enquanto igreja], em razão de ser uma livre associação baseada na fé, cabe zelar pela salvação da alma e adoração a Deus.




    Por isso, Locke traça um limite separando as duas esferas, civil e religiosa (Governo e Igreja), que se resume na máxima: o que é permitido ao cidadão na vida civil deve ser permitido a qualquer religioso; o que é proibido, também deve ser a qualquer religioso. (MEDRADO, 2019, p. 31)




    Locke, diferentemente de Lipsius, Grócio ou Hobbes, não acreditava que a tolerância levaria a mais tumultos na comunidade. Para ele, “não é a diversidade de opiniões (o que não pode ser evitado) mas a recusa de tolerância para com os que têm opinião diversa que deu origem à maioria das disputas e guerras que se têm manifestado no mundo cristão por causa da religião” (LOCKE, 1973, p. 33). Para sustentar a tolerância e coexistência de diversas opiniões foi essencial a separação entre Igreja e Estado, ou, como explicado por Denis Lacorne, entre cidadão e crente:




    O regime de tolerância de Locke é revolucionário porque deposita autonomia completa no indivíduo, ou, mais precisamente, divide o indivíduo em duas partes: o crente, que, sozinho, tem o poder de julgar sua própria crença, e o cidadão, cujos atos devem ser conformes à lei. 23 (LACORNE, 2019, p. 30, tradução nossa)




    Afinal, tal como apontado por Voltaire, quando Igreja e Estado se confundem, há solo fértil para a intolerância surgir, especialmente quando acompanhados do fanatismo religioso, tema discutido em Cartas Filosóficas24 (1734).




    Voltaire, influenciado pelos pensamentos e ideias de John Locke (GRAY, 1999, p. 9), observa, na obra de 1734, que o fanatismo (religioso) era um problema para a humanidade e que o único meio de se prevenir que a humanidade voltasse a ser cruel e absurda seria iluminando-a com a razão25, motivo pelo qual dedicou-se ao projeto de identificar os episódios de intolerância registrados na história da humanidade e, na sequência, para prevenir que acontecessem novamente, defendia que não os esquecêssemos (LACORNE. 2019. p. 32-33). A tolerância, no entanto, é tratada por Voltaire com maior cuidado em Tratado Sobre a Tolerância26 (1763). Honrando seu propósito de iluminar com a razão episódios de intolerância, Voltaire investiga o caso do julgamento de Jean Calas.




    Jean Calas era um senhor protestante, de 68 anos, comerciante por mais de 40 anos na cidade de Toulouse. Era conhecido por ser um bom pai até ser acusado de ter matado seu próprio filho, Marc-Antoine (VOLTAIRE, 2017). Segundo os rumores que corriam na cidade, o pai – com a ajuda da família e de um amigo – matara o filho para que este não se convertesse ao catolicismo, requisito necessário à época para se qualificar como advogado.27 Entretanto, Jean Calas não confessou o crime, sustentando sua inocência mesmo sob tortura pela roda dos suplícios. Embora torturado, estrangulado e queimado vivo, o fato de não confessar os fatos ocorridos gerou dúvidas suficientes para que os demais condenados escapassem à tortura. Os indícios do parricídio já não eram tão fortes. (LACORNE, 2019, p. 35-36). Ao que tudo indicara, Marc-Antoine se suicidara e Jean Calas morreu por não querer que seu filho sofresse a humilhação pública conferida aos suicidas em Toulouse: seus corpos eram arrastados nus pelas ruas. (GRAY, 1999, p. 46)




    O livro é uma defesa por Jean Calas. Voltaire e seus amigos publicaram textos tentando persuadir o Conselho Real a intervir na decisão de condenação do parlamento, o que acabou acontecendo em 1764, seguida de uma compensação à família de Jean Calas no valor de £36.000. (LACORNE, 2019, p. 36). “Foi em batalhas como a do caso Calas que o ideal de civilização de Voltaire revelou seu significado nuclear: tolerância e império do direito.” (GRAY, 1999, p. 46.).




    O texto de Voltaire veio acompanhado de várias considerações históricas sobre a tolerância, fruto de sua proposta de iluminar a humanidade e seus episódios de intolerância. Dentre tais considerações, ressaltem-se duas: em primeiro lugar, a crença de que o comércio produz tolerância, na medida em que as diferenças se tornam irrelevantes desde que a troca de mercadorias aconteça como combinado. Voltaire observa, ainda, que em lugares em que existia a tolerância religiosa, o comércio prosperava com maior intensidade e, portanto, a tolerância se fortificava.28 Em segundo lugar, a ideia de que liberdade de consciência garantia pluralismo religioso, que, por sua vez, geraria promessa de tolerância. (LACORNE, 2019, p. 39). Para ele, a política de permitir a liberdade de consciência, ao fim, acabaria por proteger o Estado da força política das Igrejas autoritárias – ao torná-las uma dentre muitas possibilidades religiosas – ao mesmo tempo que facilitaria o comércio. Por essas razões, era necessário garantir a liberdade de consciência e combater a intolerância.




    Para tanto, Voltaire adverte que os únicos remédios seriam a razão e o riso, que deveriam ser usados para tratar os doentes de espírito, tal como maníacos e fanáticos, ocupando o lugar que, erroneamente, a violência do Estado ocupava ao condenar alguém por suas palavras. Ora seria necessário persuadi-los, ora rir deles por estarem vestidos de ideias ultrapassadas, tal como se tornou, à época, a excomunhão de gafanhotos. (VOLTAIRE, 2017, p. 27-34). A violência estatal não seria um meio viável para convencer ou impor a alguém determinadas ideias ou opiniões, mas a tolerância, já que o mal advindo da intolerância do Estado é maior que os incômodos que a livre expressão poderia gerar e, além disso, princípios fundamentais, como a liberdade de expressão, quando aplicados a somente algumas pessoas, tornam-se privilégios (desses alguns). (ASSAF, 2019, p. 51-54)




    Para Voltaire, a necessária separação entre Igreja e Estado não seria defendida somente através de argumentos políticos ou econômicos. É reforçada por ideias de cunho teológico que ora servem como embasamento para refutação de sua própria lógica, como quando o autor retrata a inconsistência lógica do relato das histórias cristãs dos mártires (VOLTAIRE, 2017, p. 48-52), ora servem como provocações irônicas de Voltaire à postura dos seguidores de Cristo, que, segundo o autor, não herdaram sua doçura. (VOLTAIRE, 2017, p. 66-70). Além disso, recorreu à justificativa cristã da igualdade pela filiação divina afirmando que cristãos devem ser tolerantes por serem filhos do mesmo Deus e, portanto, irmãos. (SOUZA, 2006, p. 67; VOLTAIRE, 2017, p. 88).




    Temos tendência a crer que os períodos históricos e suas ideias acabam como pontos em uma reta do tempo. A partir do ponto que marca o início da modernidade e sua racionalidade, por exemplo, iniciar-se-ia o império da razão e argumentos baseados no divino passariam a não valer nada. Não é bem assim:




    Os philosophes [iluministas] eram inimigos do cristianismo, [...], mas suas ideias e crenças traziam a marca indelével da religião perseguida. As largas esperanças morais que o cristianismo alimentara tocavam-nos demais para que renunciassem inteiramente a elas. (GRAY, 1999, p. 9.)




    Até mesmo durante o Iluminismo – a era da razão – a religião e suas “largas esperanças morais” têm algum espaço. O Iluminismo não é uma escola de pensamento, mas uma atitude compartilhada, “o Iluminismo, e suas várias vertentes, albergava atitudes divergentes a respeito da religião e moralidade.” (GRAY, 1999, p. 21). O fator que une os iluministas em sua empreitada não era uma unicidade de tratamento no que tange a moral ou a religião, mas a “tentativa de anular a diversidade de tradições e crenças religiosas que até então haviam governado a humanidade com uma nova ética de autoridade racional e universal.” (GRAY, 1999, p. 22).




    No caso de Voltaire, a razão o levou a refutar as crenças e ideias religiosas que culminaram na intolerância, especialmente as ideias advindas do Cristianismo, porém, não o tornou ateu, ao contrário, tornou-o tolerante a outras opiniões, pois foi a natureza que, divina, fez a razão pensar o diferente. É possível perceber esse posicionamento em uma passagem, ao final do livro:




    A natureza diz a todos os homens: “fiz-vos a todos nascerem fracos e ignorantes, para definharem alguns minutos sobre a terra e para engordá-la com vossos cadáveres. Uma vez que sois fracos, socorrei-vos. Já que sois ignorantes, instruí-vos e suportai-vos. Caso fossem todos da mesma opinião, o que certamente jamais sucederá, caso não restasse mais que um único homem com uma opinião divergente, deveríeis perdoá-lo. Pois sou eu quem o faz pensar conforme pensa. Dei-vos braços para cultivar a terra, e uma pequena centelha de razão para conduzir-vos. Coloquei em vossos corações um germe de compaixão para ajudar-vos uns aos outros a suportar a vida. Não sufoqueis esse germe, não o corrompais, compreendei que ele é divino, e não substituis a voz da natureza pelos miseráveis furores da escola. (VOLTAIRE, 2017, p. 99)




    O autor defendia uma religião natural fundada na razão, mas igualmente fundada em Deus. Tal como explicado por Guido:




    No dicionário da filosofia [Voltaire] afirma, por exemplo, que o sentimento do justo e injusto nos foi dado por Deus [...], e que a razão nos faz conhecer os princípios, do mesmo modo que nos faz conhecer as verdades matemáticas, independentemente de toda revelação sobrenatural.29 (GUIDO, 1982, p. 227, tradução nossa)




    Deus, porém, para Voltaire é o Deus do Deísmo. O Iluminismo, vagarosamente, coloca a razão no lugar de Deus. A razão – o lugar no qual estavam as verdades eternas no qual cada ato correspondia à nossa participação na essência divina – deixa de ser “a soma das ‘ideias inatas’, anteriores a toda a experiência, que nos revela a essência absoluta das coisas” e se transforma em um poder original e primitivo que nos leva a descobrir a verdade conhecível na obra de Deus. (CASSIRER, 1992, p. 32). Assim, o Direito Natural não se identifica com a Lei Positiva (manifestação histórica de Deus), se ampliando na possibilidade de ser conhecido pela razão – manifestação natural da divindade. (ABBAGNANO, 1982, p. 238)




    Entretanto, essa mudança ocorre paulatinamente. Aos olhos de Voltaire estão questões mais próximas como a de Jean Calas e a necessidade de separar Igreja e Estado e, assim, há incongruências de ideias que só podem ser creditadas às próprias dificuldades de transpor a história e os valores da época na qual se vive. Tal como apontado por Lacorne (2019, p. 41-42), a entrada “Padres”, escrita por Voltaire no Dicionário de Filosofia30, justifica a tolerância de forma bem próxima a Locke – indicando como necessária a separação entre religião e Estado através de limites intransponíveis. Segundo o verbete, este seria o único meio de acabar com as guerras religiosas e, ao final, o único caminho no qual os padres cumpririam sua verdadeira função de doutores da alma. Por outro lado, a entrada “religião”, no mesmo dicionário, apresenta uma nuance mais tímida. Segundo ela, é necessário um espaço de adaptação, em que algumas funções menos importantes pudessem exigir religiosos, tal como a manutenção de registros sobre os batizados e circuncisados, desde que não atentassem à ordem e à paz pública.




    A ideia de separar o Estado e a Igreja não se apresenta de forma integral e imediata. É um processo. Um processo no qual Locke e Voltaire são fundamentais. “Autores como Locke e Voltaire refletiram sobre a necessidade da limitação do poder do Estado em vista de garantir os direitos do indivíduo, entendidos como liberdades básicas de consciência, de religião e de se expressar” (MEDRADO, 2019, p. 33). A separação entre Estado e Igreja passa a proteger, portanto, diferentes concepções de bem viver, diferentes perspectivas de viver o sagrado e diferentes discursos e pontos de vista, todos baseados na figura da tolerância.




    Seria muito interessante perseguir cada um desses caminhos, nos quais a tolerância se firma, em sua multiplicidade de significados; no entanto, o objetivo deste trabalho nos impede. Seguiremos nos rastros da liberdade de expressão pois queremos enfrentar, ao fim, o tema do discurso de ódio. Eventualmente nos depararemos, tangencialmente, com questões referentes à liberdade de consciência e de religião. Assim, perseguindo a tolerância e a liberdade de expressão, atravessemos o oceano e acompanhemos o desdobramento e a influência das ideias de Locke31 na litorânea colônia britânica da América do Norte e sua independência.32




    1.1.5 Tolerância entre a colônia, a metrópole e o nosso governo: as Treze Colônias




    No início, vigiam as leis inglesas nas Treze Colônias e, portanto, havia um sistema de licenciamento prévio sobre as publicações, como promulgado pelo rei Henrique VIII, realizado pelo governo e seu censor. A ordem somente teve fim durante a Guerra Civil de 1640, com a deposição de Charles I, mas logo foi substituída por outro sistema de licenciamento – realizado pelo parlamento inglês – que vigorou até 1694. (LEWIS, 2008, p. 1).




    Havia ainda outra forma de repressão. A Lei de Difamação Sediciosa33, promulgada em 1643 pelo Parlamento Inglês, criminalizava a publicação desrespeitosa ao Estado, à Igreja ou aos seus respectivos oficiais. Difamações sediciosas, verdadeiras ou não, segundo o parlamento, deveriam ser prevenidas na medida em que provocavam caos social ao diminuírem o respeito da sociedade pelo ente público e seus agentes. (LEWIS, 2008, p. 1-2). Se observarmos com cuidado, podemos perceber uma perspectiva já vista anteriormente que sustentava a unicidade de opinião em prol da paz social.




    Entretanto, ao longo dos anos, a ideia de proteger o Governo a qualquer preço – normalmente eliminando qualquer forma de tolerância – foi questionada na metrópole inglesa. A idealização de que o poder real era limitado pela Lei, materializada na “Petition of Right”, de 1628, é um desses eventos. Alguns anos mais tarde, percebe-se esse propósito na teoria de soberania popular defendida pelos Levellers.34 Por meio dela, conferia-se maior proteção à liberdade de expressão e, ao mesmo tempo, atribuía-se ao júri um papel de escudo contra o poder opressor do governo. (CURTIS, 2000, p. 23-30). Além disso, é possível vislumbrar fundamentos para esse questionar na teoria de Locke, afinal, segundo ele, o governo se fundaria no consentimento de um povo livre, na tolerância religiosa, na fidúcia ao governo do poder, e, portanto, no compartilhamento do poder, mas também no igual sujeitar-se à lei e ao direito de revolução. (CURTIS, 2000, p. 35-36).




    Nem a distância entre a metrópole e a colônia foi suficiente para apagar as fagulhas da inquietação gerada por tais questionamentos. Ainda que na metrópole os Levellers tenham sido eventualmente suprimidos, nas sucessivas Bill of Rights norte-americanas apareceram direitos que foram reclamados por John Lilburne, líder dos Levellers, quando do seu julgamento por traição ao Parlamento Inglês, em 1649, como o direito a ser assistido juridicamente (right to counsel), a ser julgado publicamente (public trial), a ter cópia das acusações (have a copy of the indiciment) e de não se autoincriminar (against self-incrimination). (CURTIS, 2000, p. 23-28; 34). Os colonos estavam atentos ao movimento contestatório na metrópole inglesa e, também através dessas ideias, foram construindo sua própria compreensão sobre a liberdade de expressão e imprensa.




    O movimento, porém, não apenas foi importado da metrópole. Apesar de não existir a necessidade de um licenciamento prévio dos escritos pelo governo desde 1694, a Lei de Difamação Sediciosa continuava a operar na metrópole e na colônia e a possibilidade de se criticar o governo era bem limitada, defendida por poucos autores, tais como John Trechars e William Gordon. As cartas escritas por eles com o pseudônimo de Cato – Cato’s Letters: Essays on Liberty, Civil and Religious – influenciaram os rumos da revolução norte-americana, afirmando o lugar essencial que a liberdade de expressão ocupava na construção de um governo livre, evidenciando sua função enquanto importante remédio contra o erro de interpretação das intenções do povo pelo governo. Entretanto, o alargamento da ideia de liberdade de expressão, sustentado pelos autores, limitava-se à possibilidade de se defender da difamação, inclusive a sediciosa, pela verdade, quando o caso afetava o âmbito público. Não implicava a possibilidade de se criticar o governo sem qualquer restrição, mas de se defender de acusações pela verdade. (CURTIS, 2000, p. 36-39).




    O contraponto cada vez mais aparente entre a necessidade de se proteger o governo das críticas e a possibilidade de criticá-lo projetava mudanças na concepção sobre liberdade de expressão. Assim, um caso nas cortes norte-americanas ficou famoso à época. John Peter Zenger era jornalista do New York Weekly Journal quando resolveu publicar fatos verdadeiros, mas desabonadores, sobre o governador de New York: William Cosby. John foi acusado de Difamação Sediciosa por manchar a imagem de uma autoridade pública.




    Apesar de condenado pelo Juiz, o júri do caso decidiu contrariar a decisão, inocentando o jornalista. A decisão foi amplamente divulgada nas Treze Colônias e representava a possibilidade de se criticar o governo utilizando-se da verdade como defesa no processo de Difamação Sediciosa. (CURTIS, 2000, p. 41; LEWIS, 2008, p. 4).




    Nesse cenário de mudanças, dois anos antes da morte de Voltaire, em 4 de julho de 1776, nasce a Declaração da Independência norte-americana, fruto, em grande parte, da Resolução Lee – um conjunto de resoluções oferecidas por Richard Henry Lee, do estado da Virginia. A Declaração – cujo esboço foi escrito por Thomas Jefferson, assistido por John Adams e Benjamin Franklin – era dividida em três partes. Na primeira, indicava os princípios que nortearam a decisão pela independência; a segunda (a mais polêmica à época), acusava o rei George III de provocar a guerra civil ao violar os direitos civis dos seus súditos nas Américas, e na terceira, adotava a Resolução Lee declarando, portanto, a independência das Treze Colônias. (BERNSTEIN, 2009, p. 44).




    O que significava ser independente? Para George Washington, significava mais do que vitória militar ou separação legal. Era necessário escolher o tipo de governo, os tipos de lei e quais propósitos os cidadãos deveriam seguir. (BERNSTEIN, 2009, p. 43-44). Em suma, significava buscar o que transformaria os estados independentes em um conjunto maior do que sua soma. Por certo, tão difícil quanto declarar a independência seria sustentá-la e este seria um dos propósitos da Constituição, depois do fracasso dos Artigos da Confederação:




    A principal forma de permear o significado da declaração da independência foi a adoção das constituições federal e dos estados. [...] Não somente para reestabelecer o governo da lei [...], mas também para resguardar a independência norte-americana, conferir-lhe forma institucional e definir o significado da independência.35 (BERNSTEIN, 2009, p. 49-50, tradução nossa).




    Os trabalhos de Thomas Paine (Common Sense) e John Adams (Thoughts on Government) foram essenciais para a construção do ideário norte-americano sobre a Constituição. Entretanto, foi o processo de experimentação que lhe deu corpo. No final da década de 1770 e início da de 1780, os americanos adotaram diferentes modelos de constituições estaduais – ora guiados por Adams, ora por Paine, autores cujos escritos formaram os polos dessa diversidade que, dentre outras questões, se diferenciavam quanto à necessidade de um sistema de freios e contrapesos. (BERNSTEIN, 2009, p. 50-52). Os Founding Fathers não eram uníssonos. As polêmicas entre eles não se encerravam na questão da extensão dos poderes do Estado, seus freios e contrapesos, mas se estendia para outros pontos, tal como a historicamente polêmica separação entre Estado e Igreja. Patrick Henry e seus aliados defendiam o apoio do governo às igrejas cristãs protestantes. Por outro lado, James Madison, George Mason e seus aliados insistiam na estrita separação entre Igreja e Estado. Entre os Founding Fathers há diferenças de posicionamento, inclusive, sobre a necessidade de se confeccionar a Bill of Rights, no qual se opunham Madison e Thomas Jefferson. Apesar das diferenças de opiniões, há, no âmago da elaboração dos documentos da fundação política norte-americana, uma proposta de debate que culmina em discussões profundas sobre liberdade e poder. (BERNSTEIN, 2009, p. 56-58).




    Da primeira onda de modelos de constituições estaduais, restou a ideia de se inscrever direitos nas constituições estaduais, movimento inaugurado pelo Bill of Rights da Constituição de Virgínia, de 1776. Da segunda onda – em parte uma reação ao constitucionalismo da primeira onda e, em parte, uma reação ao excessivo poder conferido ao legislativo – nasceu o voto direto para governador (agora munido de recursos para contrabalancear o poder legislativo), assim como o princípio do devido processo legal norte-americano e a convenção constitucional eleita popularmente. (BERNSTEIN, 2009, p. 52-55).




    Finalmente – em um processo em que se reconheceu os acertos e fracassos da confederação norte-americana e se forjou os traços iniciais do que seria a identidade da cidadania norte-americana – nasce a Constituição Federal Norte-americana em 1787 e o que conhecemos hoje como o Bill of Rights, em 1789, ratificadas em 1789 e 1791, respectivamente. Nesses documentos, são translúcidas as preocupações que os embasaram, especialmente, a dificuldade em garantir um poder central suficientemente forte para promover e sustentar a independência norte-americana e, ao mesmo tempo, submisso ao seu ideário basilar, qual seja: o da liberdade do cidadão e dos Estados que se uniriam. (BERNSTEIN, 2009, p. 55-63).
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